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DIEGO WILLIAN FRANCISCO, Prefeito Municipal de Estância Velha (RS), no uso legal de suas atribuições, 
e de conformidade com a Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993, e suas alterações e Lei Complementar 123/2006 de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei 
Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014 e a Lei Federal nº 11.488/2007 – art. 341, através do 
Departamento de Licitações e Contratos (DEPLIC), torna público, para o conhecimento dos interessados, que 
às 13h30min do dia 18 de janeiro de 2023, na sala do Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal 
de Estância Velha (RS), sito a Rua Anita Garibaldi, 299, Centro, dará abertura a Sessão Pública de julgamento 
das propostas e documentações apresentadas, que serão realizadas de acordo com os procedimentos das 
Leis acima referidas, do Decreto Municipal n°. 093/2013, de 05 de novembro de 2013, do Decreto Municipal 
n°. 094/2013, de 05 de novembro de 2013; e do Decreto Municipal n°. 107/2017, de 06 de novembro de 2017, 
e demais regras deste edital.  
 
1.DO OBJETO 
 
A PRESENTE LICITAÇÃO TEM POR OBJETO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE ROÇADA EM PASSEIOS E ÁREAS PÚBLICAS (PRAÇAS, ÁREAS VERDES E 
INSTITUCIONAIS), CANTEIROS E ACOSTAMENTOS DE VIAS PÚBLICAS, INCLUINDO NESTAS A 
PODA DE PEQUENOS ARBUSTOS QUE ENCONTRAREM-SE NAS ÁREAS A SEREM ROÇADAS, 
DENTRO DOS LIMITES TERRITORIAIS DO MUNICÍPIO DE ESTÂNCIA VELHA/RS, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS ESTIMADOS DESCRITOS NO TERMO DE REFERÊNCIA, 
ANEXO V, CUJO PROCESSO E JULGAMENTO SERÃO REALIZADOS DE ACORDO COM OS 
PRECEITOS DAS SUPRA REFERIDAS LEIS.  

 
2. DA PARTICIPAÇÃO: 
2.1. Poderão participar da presente licitação pessoas legalmente autorizadas a atuarem no ramo pertinente 
ao objeto desta licitação e que apresentem a documentação solicitada no local, dia e horário informados no 
preâmbulo deste Edital. 
 
2.2 Não poderão participar da presente licitação: 

a) A pessoa jurídica suspensa temporária de participar em licitação e impedida de contratar 

com a Administração; 

b) A pessoa jurídica declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, nos termos do art. 9º 

da Lei Federal nº 8.666/1993; 

c) A pessoa jurídica autora do projeto, básico ou executivo, ou, pelo mesmo responsável, 

isoladamente ou em consórcio, da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, sócio, 

acionista, ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou 

controlador, responsável técnico ou subcontratado; 

                                                 
1
LF 11.488/2007: 

“Art. 34. Aplica-se às sociedades cooperativas que tenham auferido, no ano-calendário anterior, receita 

bruta até o limite definido no inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, nela incluídos os atos cooperados e não-cooperados, o disposto nos Capítulos V a X, 

na Seção IV do Capítulo XI, e no Capítulo XII da referida Lei Complementar.” 

EDITAL N° 002/2023, DE 03 DE JANEIRO DE 2023 
PREGÃO PRESENCIAL N°002/2023 

 

 
 
 

 



 

Rua Anita Garibaldi, 299 | Fone 51 3561-4050 | Estância Velha | RS 

www.estanciavelha.rs.gov.br 

2 

d) A pessoa jurídica da qual servidor ou dirigente de órgão ou entidade do Município de 

Estância Velha seja dirigente, gerente, sócio, acionista, controlador, responsável técnico 

ou subcontratado; 

e) Empresas reunidas em consórcio, dada a desnecessidade de esforços de mais de uma 

empresa para o fornecimento do bem objeto deste Edital. 

 
2.3. Como condição para a participação neste certame, a licitante deverá apresentar, fora dos envelopes de 
habilitação e propostas, no momento do credenciamento: 
 
 a) Comprovação da condição de Beneficiária da LC 123/2006 e alterações subsequentes, se 
este for o caso, efetuada mediante certidão expedida pela Junta Comercial; ou Declaração assinada 
pelo Representante Legal da empresa ou Declaração do Contador da empresa, devendo, esta última, 
conter o número de inscrição do profissional no Conselho Regional de Contabilidade – CRC e a 
respectiva assinatura do mesmo, reconhecida em Cartório; ou ainda então, Documento Público que 
atribua à condição de enquadramento, sob pena de não aplicação dos efeitos da Lei Complementar 
nº. 123/2006 e alterações subsequentes. 
 
 b) declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação. 
 
2.3.1. Se a licitante não apresentar as declarações escritas, previstas no item 2.3, seu Representante poderá 
fazê-las, de próprio punho, no momento do credenciamento. 
 
2.4. Se a licitante encaminhar sua proposta, e não se fizer representar no momento do credenciamento, 
deverá encaminhar as declarações exigidas no item 2.3 deste edital fora dos envelopes de habilitação e de 
propostas, bem como o registro comercial ou o contrato social e demais documentos pertinentes (como 
procuração ou credenciamento). 
 
2.5. Para participação no certame, a licitante, além de atender ao disposto nos itens 2.1 à 2.4 e no item 5 
(HABILITAÇÃO) deste edital, deverá apresentar a sua proposta de preço e documentos de habilitação em 
envelopes distintos, lacrados, não transparentes, identificados, respectivamente, como de n° 1 e n° 2, 
conforme item 4.6 deste edital. 
 
3. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO: 
3.1. A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao Pregoeiro, diretamente ou através de seu 
representante que, devidamente identificado e credenciado por meio legal, será o único admitido a intervir no 
procedimento licitatório, no interesse do representado.  
 
3.2. A documentação referente ao credenciamento de que trata o item 3.1 deverá ser apresentada FORA 
DOS ENVELOPES.  
3.2.1. Não há necessidade de credenciamento para aqueles licitantes que não se fizerem presentes no 
momento da abertura dos envelopes. 
 
3.3. A licitante que preferir, poderá entregar os envelopes referentes à licitação, junto ao Departamento de 
Licitações do Município, com a antecedência que lhe convier, durante o horário de expediente externo do 
Departamento de Licitações, sem prejuízo para a sua participação, no entanto, se não comparecer à sessão 
do Pregão, ou deixar de enviar representante com poderes para participar do processo, não poderá alegar 
prejuízo por não lhe ser aberto à oportunidade de ofertar lances, nem de recorrer das decisões do pregoeiro. 
 
3.4. O credenciamento será efetuado da seguinte forma: 
a) se representada diretamente, por meio de dirigente, proprietário ou sócio, deverá apresentar: 
a.1) cópia da Carteira de Identidade do dirigente, proprietário ou sócio; 
a.2) cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado; 
a.3) documento de eleição de seus administradores, em se tratando de sociedade comercial  
a.4) inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício, no caso de sociedade 
civil; 
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a.5) decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir 
obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame, 
em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País; 
a.6) registro comercial, se empresa individual; 
a.7) declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação. 
b) se representada por procurador, além dos documentos exigidos na alínea “a” do item anterior, deverá 
apresentar: 
b.1) cópia da Carteira de Identidade do procurador; 
b.2) instrumento público ou particular de procuração, este com a firma do outorgante reconhecida, em que 
conste os requisitos mínimos previstos no art. 654, § 1º, do Código Civil, em especial o nome da empresa 
outorgante e de todas as pessoas com poderes para a outorga de procuração, o nome do outorgado e a 
indicação de amplos poderes para dar lance(s) em licitação pública; ou,  
b.3) carta de credenciamento outorgado pelos representantes legais da licitante, comprovando a existência 
dos necessários poderes para formulação de propostas e para prática de todos os demais atos inerentes ao 
certame. 
 Observação 1: Em ambos os casos (b.2 e b.3), o instrumento de mandato deverá estar acompanhado 
do ato de investidura do outorgante como representante legal da empresa. 
 Observação 2: Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva 
assinar a carta de credenciamento para o representante da empresa, a falta de qualquer uma invalida o 
documento para os fins deste procedimento licitatório. 
 Observação 3: Somente será aceita carta de credenciamento outorgada por procurador, se possuir 
procuração outorgando poderes de administração e/ou de gerência dos negócios.  
 Observação 4: No caso de procuradores sem poderes de administração e/ou de gerência dos 
negócios, mas dotados de poderes expressos para participar de certames licitatórios e praticar todos os atos 
necessários, somente será aceita a respectiva presença pessoal, ressalvado o caso de também possuir 
poderes de substabelecimento, e substabelecer formalmente o mandato à terceiro.  
 
3.5. Comprovação da condição de Beneficiária da LC 123/2006 e alterações subsequentes, efetuada 
mediante certidão expedida pela Junta Comercial; ou Declaração assinada pelo Representante Legal da 
empresa ou Declaração do Contador da empresa, devendo, esta última, conter o número de inscrição do 
profissional no Conselho Regional de Contabilidade – CRC e a respectiva assinatura do mesmo, reconhecida 
em Cartório;  ou ainda então, Documento Público que atribua à condição de enquadramento, sob pena de 
não aplicação dos efeitos da Lei Complementar nº. 123/2006 e alterações subsequentes. 
 
3.6. Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é obrigatório a licitante 
fazer-se representar em todas as sessões públicas referentes à licitação. 
 
4 - DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES: 
4.1 No dia, hora e local mencionado no preâmbulo deste Edital, na presença dos licitantes e demais pessoas 
presentes à Sessão Pública do Pregão, o Pregoeiro, inicialmente, realizará o credenciamento dos 
interessados, os quais deverão comprovar por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de 
ofertas e lances verbais e para a prática dos demais atos do certame. Em ato contínuo, a Pregoeira, receberá 
os envelopes Nº. 01 – Proposta de Preços e 02 - Documentos.  
 
4.2 Uma vez, encerrado o prazo para a entrega dos envelopes acima referidos, não será aceita a participação 
de nenhum licitante retardatário. 
 
4.3. A Pregoeira realizará o credenciamento das interessadas, com a análise dos documentos exigidos no 
item 3 deste edital 
 
4.4. Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação deverão ser entregues no horário e 
data, conforme preâmbulo deste edital na Sala de reuniões do Departamento de Licitações e Compras 
(DEPLIC) do Município de Estância Velha (RS), sito na Rua Anita Garibaldi, nº 299 – Bairro Centro. 
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4.5. As propostas serão recebidas em uma via digitada, preferentemente em papel timbrado da 
empresa, assinada em sua última folha e rubricadas nas demais pelos representantes legais da 
proponente ou seus procuradores autorizados, sem entrelinhas, rasuras ou borrões.  
 
4.6. A proposta e os documentos de habilitação deverão ser apresentados separadamente, em envelopes 
fechados distintos, contendo na face externa dos mesmos os seguintes dizeres, respectivamente:  
 

Ao 
Município de Estância Velha (RS) 
PREGÃO n. º ____/_______ 
Envelope n. º 01 - PROPOSTA 
NOME DA EMPRESA:.............. 

Ao 
Município de Estância Velha (RS) 
PREGÃO n. º ____/______ 
Envelope n. º 02 – DOCUMENTAÇÃO 
NOME DA EMPRESA:................. 

 
5. PROPOSTA DE PREÇO: 
5.1. A proposta deverá ser apresentada preferentemente em folhas timbradas, sequencialmente numeradas 
e rubricadas, sendo a última datada e assinada pelo representante legal da empresa, ser redigida em 
linguagem clara, sem rasuras, ressalvas ou entrelinhas, nos moldes sugeridos no Anexo II deste Edital, e 
deverá conter: 
 
5.1.1 Razão Social completa da empresa, endereço atualizado, CNPJ, telefone/fax/e-mail (se houver). 
 
5.1.2 Preço: A proposta deverá conter VALOR UNITÁRIO POR M², cujo valor total representa a multiplicação 
da quantidade máxima estimada do item pelo respectivo preço unitário (conforme as unidades e quantidades 
mencionadas no Anexo II), expresso em reais, à vista, com até 2 (duas) casas decimais após a vírgula. 
Observando os seguintes itens: 
 
a) O preço deverá ser fixo, equivalente ao de mercado na data da apresentação da proposta. Deverá ser 
informado preço unitário e total do item, em conformidade com o ANEXO V e ANEXO II, deste Edital. 
b) No referido preço deverão estar incluídas quaisquer vantagens, tributos, abatimentos, impostos, taxas e 
contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, que eventualmente 
incidam sobre a operação; ou, ainda, despesas com transporte ou terceiros, que correrão por conta do 
licitante vencedor.  
 
5.1.2.1. Não se admitirá proposta que apresente preços, global ou unitário, simbólicos, irrisórios ou de valor 
zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de Mercado, acrescidos dos respectivos encargos. 
 
5.1.2.2. Sob pena de desclassificação, o Licitante vencedor deverá comprovar a exequibilidade da 
proposta apresentada, detalhando, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contado da declaração de 
vencedor, a respectiva composição, em planilha (sugestão de planilha no Anexo VI) que contemple 
todos os custos obrigatórios estabelecidos pela legislação vigente e aplicável, acrescidos dos 
encargos legais, e do lucro previsto na conformidade da relação mantida, ou a ser mantida com a mão 
de obra necessária à prestação dos serviços ( civil, trabalhista, societária ou cooperativada). 
 
5.1.3 - Prazo de validade da Proposta: a proposta vigorará pelo prazo mínimo de 60 (sessenta) dias 
corridos, contados da data limite prevista para entrega das propostas, conforme art. 64, § 3º, da Lei nº 
8.666/93 e art. 6º da Lei nº 10.520, de 17.07.2002.  
 
5.2 - Na omissão dos dados especificados na alínea 5.1.1 do subitem 5.1, considerar-se-á o constante da 
documentação de habilitação; e, no caso da alínea 5.1.3, o prazo estipulado neste Edital, sem que importe 
em desclassificação da empresa. 
 
5.3 - A omissão de dados solicitadas na alínea 5.1.2 do subitem 5.1 importará a desclassificação da empresa. 
 
5.4 - No caso de a licitante apresentar a proposta de preços em formulário próprio, deverá obedecer 
ao descritivo item quanto à ordem, às quantidades e às características do mesmo. 
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5.5 – Para fins de adjudicação, homologação e empenho, o preço do item poderá sofrer, 
automaticamente, um pequeno decréscimo, resultante da necessidade de serem obtidos valores 
unitários com até duas casas decimais, sendo que serão desconsideradas todas as casas posteriores 
à segunda. 
 
5.6.  Somente poderão formular ofertas e lances verbais e praticar os demais atos do certame os licitantes 
que tenham efetuado seu credenciamento junto ao Pregoeiro. 
 
6. DA HABILITAÇÃO: 
6.1. Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá apresentar, dentro do ENVELOPE Nº 02, os 
seguintes documentos: 
 
6.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a) registro comercial, no caso de empresa individual; 
b) ato constitutivo, ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
comerciais, sendo que a licitante poderá apresentar a versão consolidada do documento solicitado nesta 
alínea, devendo este vir acompanhado de todas as alterações posteriores; 
c) prova de inscrição no Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF); 
d) decreto de autorização, em se tratando de empresa estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro 
ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
e) declaração que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme o modelo 
do Decreto Federal n.º 4.358-02. 
 
6.1.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
a) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou do Município, se houver, relativa ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividades. 
b) Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva Com Efeitos de Negativa, perante a Fazenda Nacional 
(unificada quanto a Dívida Ativa da União e Tributos e Contribuições Federais). 
c)Certidão Negativa de Débito, ou Certidão Positiva Com Efeitos de Negativa, junto ao município sede da 
licitante. 
d)Certidão Negativa de Débito, ou Certidão Positiva Com Efeitos de Negativa, junto a Fazenda Estadual. 
e) Certificado de Regularidade junto ao FGTS. 
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas expedida pela Justiça do Trabalho. 
 
6.1.3.  HABILITAÇÃO ECONÔMICA: 
6.1.3.1 Certidão Negativa de Falências e recuperação judicial emitida pelo Poder Judiciário da sede da 
licitante, com data de emissão não superior a noventa dias. 
 
6.1.3.2 Balanço patrimonial do último exercício exigível, com Termo de Abertura e Termo de 
Encerramento do Livro Diário devidamente registrado na Junta Comercial, demonstrações contábeis e notas 
explicativas, inclusive para as empresas consideradas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, através 
de:  
a) autenticação; ou 
b) prova de que a autenticação pela Junta Comercial foi realizada pelo Sistema Público de Autenticação digital 
(SPED) – Termo de Autenticação; 
 
c.1) As empresas recém constituídas, cujo balanço ainda não seja exigível, deverão apresentar Balanço de 
Abertura, contendo carimbo e assinatura do representante legal da empresa e do contador, e, os Balancetes 
de Verificação relativos aos meses em que estejam em atividade desde a constituição. 
c.2) As empresas que estiveram inativas no ano anterior, deverão apresentar cópia da declaração de 
inatividade entregue à Receita Federal, apresentando cópia autenticada do último Balanço Patrimonial que 
antecede a condição de inativa, se houver.  
c.3) A comprovação da boa situação financeira será baseada na obtenção dos Índices de Liquidez Geral 
(ILG), Índice de Solvência Geral (ISG) e Índice de Liquidez Corrente (ILC), devendo ser demonstrados pelos 
licitantes e assinados por seus contadores, sendo que somente considerada HABILITADA a empresa que 
obtiver os seguintes resultados:  
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* Execução de obras de engenharia e demais serviços * Compras diversas 

LC = AC igual ou superior a 1 
         PC 

LC = AC igual ou superior a 0,8 
 PC 

LG = AC + ARLP igual ou superior a 1 
         PC + PNC 

G = AC + ARLP igual ou superior a 0,8 
       PC + PNC 

SG = AR        igual ou superior a 1,5 
          PC + PNC 

SG =AR        igual ou superior a 1,2 
        PC + PNC 

Legenda: 
LC = Liquidez Corrente  
AC = Ativo Circulante 
PC = Passivo Circulante  
LG = Liquidez Geral  

ARLP = Ativo Realizável a Longo Prazo PNC = 
Passivo Exigível a Longo Prazo 
SG = Solvência Geral 
AR = Ativo Real 

Composição do Ativo Real - Ativo Total diminuído dos valores de duplicatas descontadas, despesas do 
exercício seguinte, empréstimo a coligadas/ sócios/ acionistas/ diretores e Ativo Diferido. 

Classificação final das empresas 
As empresas que apresentarem, no mínimo, dois dos três indicadores, iguais ou superiores aos estabelecidos 
neste item, obterão a classificação econômico-financeira, as demais serão inabilitadas. 

 
c.4) Caso a empresa não comprove os índices acima, para ser considerada HABILITADA, deverá 
comprovar Patrimônio Líquido igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor global do contrato. A 
comprovação deverá ser feita relativamente à data da apresentação da proposta, admitida a atualização 
para tal data através de índices oficiais. 
 
6.1.3.3 Prova de possuir capital social compatível com o número de empregados que possui para 

disponibilizar aos serviços, ou que contratará para tanto, observado o seguinte: 

a) empresas com até dez empregados - capital mínimo de R$ 10.000,00 (dez mil reais); 

b) empresas com mais de dez e até vinte empregados - capital mínimo de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil 

reais);  

c) empresas com mais de vinte e até cinquenta empregados - capital mínimo de R$ 45.000,00 (quarenta e 

cinco mil reais); 

d) empresas com mais de cinquenta e até cem empregados - capital mínimo de R$ 100.000,00 (cem mil 

reais); 

e) empresas com mais de cem empregados - capital mínimo de R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil 

reais). 

6.1.4.  HABILITAÇÃO TÉCNICA 
6.1.4.1- Atestado de Capacidade Técnica da empresa licitante, emitido por empresa privada ou órgão público 
que comprove a execução satisfatória de serviços prestados pela licitante, compatíveis com o objeto ora 
licitado. 
 
6.1.4.2 – Declaração que possuirá, caso vencedora do certame, no momento da assinatura do contrato 
registro ou inscrição na entidade profissional competente, em nome da licitante. (O visto da entidade profissional 
competente para as empresas não domiciliadas no Estado do Rio Grande do Sul, será exigido pela ocasião 
da assinatura do contrato. 
 
6.2. No caso de participação de cooperativas, além da documentação habilitatória antes citada, deverá 
apresentar: 
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  a) a ata da fundação;   
  b) o estatuto (com a Ata da Assembleia que o aprovou);   
  c) o regimento interno (com a Ata da Assembleia que o aprovou); 
  d) o regimento dos fundos instituídos pelos cooperados (com a Ata da Assembleia que o 
aprovou);   
  e) os editais de convocação das três últimas Assembleias Gerais extraordinárias, para 
comprovação da representatividade dos dirigentes e conselheiros da cooperativa;   
  f) o registro de presença dos cooperados em Assembleias Gerais;   
  g) a listagem informando o nome de todos os associados, com respectivas qualificações 
completas (nacionalidade, estado civil, profissão, endereço residencial, números do RG e CIC);   
  h) a Ata da sessão em que os cooperados autorizaram a cooperativa a participar do certame 
e a adquirir o objeto da licitação;   
  i) o registro na Organização de Cooperativas Brasileiras ou na OCERGS - Sindicato e 
Organização das Cooperativas do Estado do Rio Grande do Sul, atestando o respectivo registro e 
regularidade, bem assim a circunstância de não ter sido averbado qualquer ato proibitivo de contratação com 
o Poder Público;    
  j) declaração dos cooperados, pela qual cada um assume a responsabilidade solidária por 
todos os compromissos e atos da cooperativa junto ao CONTRATANTE, tanto na fase de licitação quanto na 
fase de execução do contrato a ser firmado, bem como por multas e indenizações de qualquer natureza; 
  k) prova da constituição de Fundo de Reserva destinado a reparar perdas e atender ao 
desenvolvimento de suas atividades, constituído com 10% (dez por cento), pelo menos, das sobras líquidas 
do exercício;  
  l) prova da constituição de Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social, destinado à 
prestação de assistência aos associados, seus familiares, e, quando previsto nos estatutos, aos empregados 
da cooperativa, constituído de 5% (cinco por cento), pelo menos, das sobras líquidas apuradas no exercício; 
  m) declaração da Cooperativa, assumindo o compromisso de que será ministrado a todos os 
cooperados, curso instrutivo sobre cooperativismo e direitos dos cooperados, dentro do prazo máximo de 30 
(trinta) dias contado da data da assinatura do contrato, o que será documentalmente comprovado em igual 
prazo, sob pena de cometimento de infração grave, oportunizadora de rescisão contratual. 
 
6.3. Para as empresas já cadastradas como fornecedores do Município, a documentação exigida acima 
(no item 6 deste edital), poderá ser substituída pelo seu Certificado de Registro Cadastral, desde que 
seu objetivo social comporte o objeto licitado e o registro cadastral, bem como suas certidões 
negativas de débito, estejam dentro do prazo de validade, acompanhada dos seguintes documentos:  
1) Balanço patrimonial do último exercício exigível, com Termo de Abertura e Termo de Encerramento do 
Livro Diário devidamente registrado na Junta Comercial, demonstrações contábeis e notas explicativas, 
inclusive para as empresas consideradas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, através de:  
a) autenticação; ou 
b) prova de que a autenticação pela Junta Comercial foi realizada pelo Sistema Público de Autenticação digital 
(SPED) – Termo de Autenticação; 
 
c.1) As empresas recém constituídas, cujo balanço ainda não seja exigível, deverão apresentar Balanço de 
Abertura, contendo carimbo e assinatura do representante legal da empresa e do contador, e, os Balancetes 
de Verificação relativos aos meses em que estejam em atividade desde a constituição. 
c.2) As empresas que estiveram inativas no ano anterior, deverão apresentar cópia da declaração de 
inatividade entregue à Receita Federal, apresentando cópia autenticada do último Balanço Patrimonial que 
antecede a condição de inativa, se houver.  
c.3) A comprovação da boa situação financeira será baseada na obtenção dos Índices de Liquidez Geral 
(ILG), Índice de Solvência Geral (ISG) e Índice de Liquidez Corrente (ILC), devendo ser demonstrados pelos 
licitantes e assinados por seus contadores, sendo que somente considerada HABILITADA a empresa que 
obtiver os seguintes resultados:  
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* Execução de obras de engenharia e demais serviços * Compras diversas 

LC = AC igual ou superior a 1 
         PC 

LC = AC igual ou superior a 0,8 
 PC 

LG = AC + ARLP igual ou superior a 1 
         PC + PNC 

G = AC + ARLP igual ou superior a 0,8 
       PC + PNC 

SG = AR        igual ou superior a 1,5 
          PC + PNC 

SG =AR        igual ou superior a 1,2 
        PC + PNC 

Legenda: 
LC = Liquidez Corrente  
AC = Ativo Circulante 
PC = Passivo Circulante  
LG = Liquidez Geral  

ARLP = Ativo Realizável a Longo Prazo  
PNC = Passivo Exigível a Longo Prazo 
SG = Solvência Geral 
AR = Ativo Real 

Composição do Ativo Real - Ativo Total diminuído dos valores de duplicatas descontadas, despesas do 
exercício seguinte, empréstimo a coligadas/ sócios/ acionistas/ diretores e Ativo Diferido. 

Classificação final das empresas 
As empresas que apresentarem, no mínimo, dois dos três indicadores, iguais ou superiores aos estabelecidos 
neste item, obterão a classificação econômico-financeira, as demais serão inabilitadas. 

 
c.4) Caso a empresa não comprove os índices acima, para ser considerada HABILITADA, deverá 
comprovar Patrimônio Líquido igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor global do contrato. A 
comprovação deverá ser feita relativamente à data da apresentação da proposta, admitida a atualização 
para tal data através de índices oficiais. 
 
d) Prova de possuir capital social compatível com o número de empregados que possui para disponibilizar 

aos serviços, ou que contratará para tanto, observado o seguinte: 

1) empresas com até dez empregados - capital mínimo de R$ 10.000,00 (dez mil reais); 

2) empresas com mais de dez e até vinte empregados - capital mínimo de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil 

reais);  

3) empresas com mais de vinte e até cinquenta empregados - capital mínimo de R$ 45.000,00 (quarenta e 

cinco mil reais); 

4) empresas com mais de cinquenta e até cem empregados - capital mínimo de R$ 100.000,00 (cem mil 

reais); 

5) empresas com mais de cem empregados - capital mínimo de R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil 

reais). 

 
6.4. Todos os documentos apresentados deverão ser correspondentes, unicamente, à matriz ou à filial da 
empresa que se habilitar para este certame licitatório. Os documentos devem estar em nome de uma única 
empresa (razão social e CNPJ). 
 
6.5. O envelope de documentação que não for aberto ficará em poder do Pregoeiro pelo prazo de 30 (trinta) 
dias, a contar da homologação da licitação, devendo a licitante retirá-lo após tal período, no prazo de 5 (cinco) 
dias, sob pena de inutilização. 
 
6.6. As Certidões que não expressarem o prazo de validade, deverão ter a data de expedição não superior a 
90 (noventa) dias contados da data da abertura do certame. 
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6.7. Não serão admitidos documentos com rasuras. 
 
6.8. Nenhum dos documentos da licitante deverá estar vencido antes da data da abertura da presente 
licitação. 
 
7. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
7.1. O julgamento das propostas será realizado em função do MENOR PREÇO POR M², classificando-se em 
primeiro lugar aquela que estiver de acordo com as especificações do Edital e ofertar o menor preço unitário.  
 
8. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 
8.1.  Será verificada a conformidade das propostas apresentadas com os requisitos estabelecidos no edital, 
sendo desclassificadas as que estiverem em desacordo.  
 
8.2. Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, o autor da oferta de valor mais 
baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão fazer novos lances 
verbais e sucessivos, na forma dos itens subsequentes, até a proclamação do vencedor.  
 
8.3. Não havendo, pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no subitem anterior, poderão os 
autores das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), independentemente do valor proposto por escrito, 
oferecer novos lances verbais e sucessivos.  
 
8.4. No curso da sessão, os autores das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores serão 
convidados, individualmente, a apresentar novos lances verbais e sucessivos, em valores distintos e 
decrescentes, a partir do autor da proposta classificada de maior preço, até a proclamação do vencedor.  
 
8.5. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio público para 
determinação da ordem de oferta dos lances.  
 
8.6. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra ao licitante, na ordem 
decrescente dos preços, sendo admitida a disputa para toda a ordem de classificação.  
 
8.7. É vedada a oferta de lance com vista ao empate.  
 
8.8. Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às 
penalidades previstas neste Edital.  
 
8.9. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará na exclusão do 
licitante da etapa de lances verbais, e na manutenção do último preço pelo excluído apresentado, para efeito 
de ordenação das propostas.  
 
8.10. Caso não se realize lance verbal, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor 
preço unitário e o valor estimado para a contratação, podendo, o Pregoeiro negociar diretamente com o 
proponente para que seja obtido preço melhor.  
 
8.11. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocados pelo Pregoeiro, os licitantes 
manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.  
 
8.12. Será vencedora a licitante que ofertar o menor preço, sendo a adjudicação realizada pelo menor preço 
unitário.  
 
8.13. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas, 
empresas de pequeno porte e cooperativas que se enquadrem no disposto no art. 34 da Lei Federal nº 
11.488/2007. 
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8.13.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas, 
empresas de pequeno porte e cooperativas que se enquadrem no disposto no art. 34 da Lei Federal nº 
11.488/2007, sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada. 
 
8.13.2. A microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa que se enquadre no disposto no art. 34 
da Lei Federal nº 11.488/2007, mais bem classificada dentro do intervalo descrito no item anterior, será 
convocada pelo Pregoeiro, para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o 
encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 
 
8.13.3. Não ocorrendo a contratação da microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa que se 
enquadre no disposto no art. 34 da Lei Federal nº 11.488/2007, serão convocadas as licitantes remanescentes 
que se enquadrem no intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito. 
 
8.13.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas, empresas de pequeno porte 
e cooperativas que se enquadrem no disposto no art. 34 da Lei Federal nº 11.488/2007, que se encontrem 
no intervalo estabelecido neste Edital, será realizado sorteio entre elas para que se identifique àquela que 
primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
8.13.5. Não ocorrerá o empate se a proposta mais bem classificada já for de microempresa, empresa de 
pequeno porte ou cooperativa que se enquadre no disposto no art. 34 da Lei Federal nº 11.488/2007. 
 
8.13.6. Na hipótese da não contratação de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa que se 
enquadre no disposto no art. 34 da Lei Federal nº 11.488/2007, nos termos previstos neste Edital, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
 
8.14. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço apresentado, o 
Pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, comparando-o com os valores de 
mercado, decidindo, motivadamente, a respeito. 

8.15. Se a oferta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências editalícias, a Pregoeira 
examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta, 
sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto deste edital pela 
Pregoeira.  

8.16. A classificação dar-se-á pela ordem decrescente de preços propostos e aceitáveis. Será declarado 
vencedor o licitante que apresentar a proposta de acordo com as especificações deste edital, com o preço de 
mercado e ofertar o menor preço para o objeto do edital. 
 
8.17. Serão desclassificadas: 
 
 a) As propostas que não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação; as que contiverem 
opções de preços alternativos; as que forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas, ou 
que se oponham a qualquer dispositivo legal vigente. 
 b) As propostas que apresentarem preços manifestamente inexequíveis. 
 
8.18. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital.  
 
8.19. Da sessão pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o 
registro dos licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de 
classificação, da análise da documentação exigida para habilitação e dos recursos interpostos.  
 
8.20. A Sessão Pública poderá ser suspensa a qualquer tempo pelo pregoeiro, desde que haja motivo 
justificado, e prazo definido para o prosseguimento do processo.  
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8.21. Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para continuação 
dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes.  
 
9 - DAS IMPUGNAÇÕES AO EDITAL: 
9.1. Até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento dos envelopes nº 01 (propostas) e nº 
02 (documentação), qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o Ato 
Convocatório do Pregão Presencial. 
 
 § 1º: As petições deverão ser protocoladas junto à Prefeitura Municipal de Estância Velha, sita na 
Rua Anita Garibaldi, nº 299, Centro, em Estância Velha - RS, no horário das 12h00min às 18h00min, de segunda 
a quinta-feira, e das 07h00min às 13h00min nas sextas-feiras, dirigida à autoridade subscritora do Edital, que 
decidirá no prazo hábil anterior à abertura dos envelopes. 
 § 2º: Somente petições protocoladas pelo impugnante ou por quem ele designar (exceto servidores 
do Município) serão objeto de apreciação e resposta formal. Documentos enviados de qualquer outra forma 
sem o devido protocolo no prazo referido no item 8.1, somente serão passíveis de apreciação sem gerar 
nenhuma obrigação pelo(a) Pregoeiro(a); 
 § 3º Acolhida a impugnação que resulte na alteração no texto do edital e de seus anexos que afete a 
formulação das propostas, o prazo de divulgação será restituído na íntegra. 
 
9.2.  Nos eventuais atos de impugnações, o interessado deverá obedecer ao procedimento que segue: 
I - somente serão válidos os documentos originais; 
II - quando encaminhados via MEIO ELETRÔNICO, CORREIO ou OUTRO SERVIÇO, esses documentos 
serão válidos por até 48(quarenta e oito) horas, tempo em que o interessado deverá protocolar os documentos 
originais junto à Prefeitura Municipal de Estância Velha.  
III - não protocolado na forma definida, a Pregoeira não apreciará o teor dos citados documentos. 
IV- a tempestividade será considerada mediante o protocolo na Prefeitura de Estância Velha e não da data 
da postagem se enviado por correio ou outro serviço. 
 
10. DOS RECURSOS 
10.1. Tendo a licitante manifestado motivadamente, na sessão pública do pregão, a intenção de recorrer, esta 
terá o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões de recurso. 
 
10.2. Constará na ata da sessão a síntese das razões de recurso apresentadas, bem como o registro de que 
todas as demais licitantes ficaram intimadas para, querendo, manifestarem-se sobre as razões do recurso no 
prazo de 03 (três) dias úteis, após o término do prazo da recorrente, proporcionando-se, a todas, vista imediata 
do processo. 
 
10.3. A manifestação expressa da intenção de interpor recurso e da motivação, na sessão pública do pregão, 
são pressupostos de admissibilidade dos recursos. 
 
10.4. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio daquela que praticou o ato recorrido, a qual 
poderá, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, reconsiderar sua decisão ou fazê-lo subir, acompanhado de suas 
razões, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da 
subida do recurso, sob pena de responsabilidade daquele que houver dado causa à demora. 
 
11. DOS PRAZOS 
11.1. O fornecedor classificado em 1º (primeiro) lugar será convocado a firmar a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS E/OU O CONTRATO, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do dia seguinte ao recebimento 
da convocação expressa e formal. 
 
11.2. Decorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega das propostas, sem convocação para firmar a ata/ 
contrato, os licitantes ficam liberados dos compromissos assumidos. 
 
12 - DA EXECUÇÃO: 

12.1 O objeto licitado deverá obedecer ao Termo de Referência no Anexo V do edital. 
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12.2 As partes deverão executar fielmente as cláusulas avençadas, respondendo cada qual pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

 

12.3 A execução da Ata de Registro de Preços/ contrato será acompanhada e fiscalizada por um representante 

do Município, especialmente designado na data de assinatura da referida Ata. 

12.3.1 O representante do Município anotará em livro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 

do serviço, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. As decisões 

e providências que ultrapassem a sua competência serão solicitadas aos seus superiores, em tempo hábil para 

a adoção das medidas convenientes. 

 

12.4 O prazo para início da execução deverá ser conforme termo de referência, em anexo, no local 

especificado na nota de empenho. 

 

12.5 Decairá do direito à contratação a licitante que, regulamente convocada não assinar a Ata de Registro 
de Preços/contrato no prazo estipulado no item anterior, ou ainda, não apresentar situação regular perante o 
sistema de Seguridade Social (INSS) e/ou ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), ficando 
caracterizado o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se a mesma às sanções previstas 
no presente edital  
 
13 – DO PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO: 
13.1 A contraprestação mensal devida à CONTRATADA será realizada após a aprovação, que será realizada 

através da fiscalização de servidor designado e pela verificação conjunta dos itens abaixo a ser executada 

pela contabilidade do MUNICÍPIO: 

a) Relatórios diários contendo a medição dos serviços prestados, em metros, conforme o item, indicando 

local, dia, tudo devidamente atestado pelo servidor responsável pela fiscalização dos serviços. 

b) Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva Com Efeitos de Negativa, perante a Fazenda Nacional 
(unificada quanto a Dívida Ativa da União e Tributos e Contribuições Federais). 
c) Certidão Negativa de Débito, ou Certidão Positiva Com Efeitos de Negativa, junto ao município sede da 
licitante. 
d) Certidão Negativa de Débito, ou Certidão Positiva Com Efeitos de Negativa, junto a Fazenda Estadual. 
e) Certificado de Regularidade junto ao FGTS. 
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas expedida pela Justiça do Trabalho 

g) GFIP com funcionários vinculados à prestação dos serviços devidamente vinculada ao tomador. 

h) Folha de pagamento compatível com a GFIP apresentada. 

i) Contracheques assinados ou outra comprovação de pagamento dos salários dos funcionários. 

j) Comprovante de recolhimento de encargos sociais e trabalhistas do período. 
 
13.2. A fiscalização e/ou Secretaria Municipal da Fazenda poderá solicitar certidões negativas e/ou outros 

documentos que sejam necessários para a liberação do pagamento. 

13.3 O pagamento será efetuado mensalmente, até o 20º dia do mês subsequente ao do serviço prestado, 
com estrita observância da Ordem Cronológica e/ ou norma interna equivalente, mediante nota fiscal 
autorizada pelo fiscal, acompanhada de planilha detalhada sobre a execução dos serviços. 
 
13.4 A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do 
n.º do processo, nº do Pregão e da Nota de Empenho, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento e 
fiscalização do serviço e posterior liberação do documento fiscal para pagamento, correndo a despesa na 
dotação n° 71730. 
 
13.5 Conforme Decreto Municipal 142/2022, no que se refere à retenção do IRPF nas Notas Fiscais a serem 
emitidas por força do presente contrato, a contratada deverá observar a INSTRUÇÃO NORMATIVA da 
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RECEITA FEDERAL DO BRASIL Nº 1.234/2012, o ART. 64 da LEI FEDERAL Nº 9.430/1996 e o ART. 15 da 
LEI FEDERAL Nº 9.249/1995. 
 
14. PENALIDADES: 
14.1. Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do pregão ou de contratante, as 
licitantes, conforme a infração, estarão sujeitas às seguintes penalidades: 
a) deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito de licitar e contratar com 
a Administração pelo prazo de até 2 anos e multa de 10% sobre o valor estimado da contratação; 
b) manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do certame e suspensão do direito de 
licitar e contratar com a Administração pelo prazo de até 2 anos;  
c) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de licitar e contratar 
com a Administração pelo prazo de até 5 anos e multa de 10% sobre o valor estimado da contratação; 
d) executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo ao 
resultado: advertência; 
e) executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de até 05 (cinco) dias, após os quais será 
considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor atualizado do contrato; 
f) inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo 
de até 3 anos, e multa de 8% sobre o valor correspondente ao montante não adimplido do contrato; 
g) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 
até 5 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato; 
h) causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de inidoneidade 
cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 5 
anos e multa de 10 % sobre o valor atualizado do contrato. 
 
14.2. As penalidades serão registradas no cadastro da contratada. 
 
14.3. Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que for imposta ao contratado em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
 
14.4. As penalidades pecuniárias serão aplicadas sem prejuízo das demais sanções, administrativas e/ou 
penais, previstas na Lei Federal nº 8.666/93, com as alterações posteriores.  
 
14.5. Nenhuma responsabilidade recairá sobre a Administração por eventuais prejuízos decorrentes de danos 
causados a terceiros, por culpa ou dolo do contratado e seus prepostos. 
 
15. DA PUBLICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E DISPOSIÇÕES GERAIS: 
15.1. Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de interpretação 
do edital, deverão ser solicitadas por escrito, ao Município de Estancia Velha, setor de licitações, sito na Rua 
Anita Garibaldi, 299, Centro, ou pelo telefone 51 – 3561.4050 no horário compreendido entre as 12:00h e 
18:00h, de 2ª a 5ª feira, e das 7:00h às 13:00h na 6ª feira, preferencialmente, com antecedência mínima de 
03 (três) dias da data marcada para recebimento dos envelopes, ou pelo e-mail 
licitacoes@estanciavelha.rs.gov.br 
 
15.2. Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao presente pregão encontrar-
se-ão à disposição de todos os interessados no Município, Setor de licitações. 
 
15.3. Ocorrendo decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização de ato do 
certame na data marcada, a data constante deste edital será transferida, automaticamente, para o primeiro 
dia útil ou de expediente normal subsequente ao ora fixado. 
 
15.4. Para agilização dos trabalhos, solicita-se que as licitantes façam constar na documentação o seu 
endereço, e-mail e os números de telefone. 
 
15.5. Todos os documentos exigidos no presente instrumento convocatório poderão ser apresentados em 
original ou por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião ou, ainda, publicação em órgão da 
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imprensa oficial. Os documentos extraídos de sistemas informatizados (internet) ficarão sujeitos à verificação 
da autenticidade de seus dados pela Administração. 
 
15.6. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro do limite 
permitido pelo artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666-93, sobre o valor inicial atualizado do contratado. 
 
15.7. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo pregoeiro. 
 
15.8. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público, devendo anulá-la por 
ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar (art. 49 da Lei Federal nº 8.666-93). 
 
15.9. Fica eleito o Foro da Comarca de Estância Velha para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e 
do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.  
 
15.10. Não será permitida a participação de licitantes sob forma de consórcio, na medida em que, pelo 
respectivo porte, não há necessidade da junção de esforços de empresas para realizar os serviços. 
 
15.11. As condições expressas no presente Edital e em seus anexos são básicas para o contrato que deles 
decorrer. 
 
15.12. As questões não previstas neste Edital serão resolvidas pela Comissão com base nas normas jurídicas 
e administrativas que forem aplicáveis e nos princípios gerais de direito da administração pública. 
 
15.13. Os autos do processo desta licitação estarão com vista franqueada aos interessados a partir da 
divulgação/intimação das decisões recorríveis, na repartição incumbida do procedimento. 
 
15.14.Compõem ainda o presente edital: 
Anexo I – Minuta do Contrato Administrativo; 
Anexo II – Modelo de Proposta de Preços; 
Anexo III– Modelo de Credenciamento; 
Anexo IV – Modelo de Declaração do atendimento ao art. 7º da CF/1988; 
Anexo V – Termo de Referência; 
Anexo VI – Sugestão de Planilha de Composição de Custos. 
 
 COMPOSIÃO 

Estância Velha, 03 de janeiro de 2023. 
                                                                                                       
 
 

                                                                                 DIEGO WILLIAN FRANCISCO 
                                                                                                 Prefeito Municipal  

 
 
Registre-se e Publique-se 
 
 
 
RENAN LUCAS MALLMANN 
Secretário Municipal de Gestão, Governança e Finanças 
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MINUTA DO CONTRATO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO No. ----/20__. 
Termo de Contrato Administrativo de fornecimento, que celebram entre si o MUNICÍPIO DE ESTÂNCIA 
VELHA/RS, pessoa jurídica de direito público interno, estabelecido na Rua Anita Garibaldi, 299, centro, em 
Estância Velha/RS, inscrito no CNPJ sob o n°. 88.254.883/0001-07, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal Sr. DIEGO WILLIAN FRANCISCO doravante denominado CONTRATANTE, de um lado, e, de 
outro lado a empresa, ..........................................., estabelecida na Rua ........................., em 
.................................., inscrita no CNPJ sob o N°. ..............................., neste ato representada pelo 
Sr................................, doravante denominada CONTRATADA, ajustam e acordam o presente instrumento, 
nos termos da Lei N° 8.666/93 e posteriores alterações, conforme as cláusulas seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: Do Objeto 
O objeto do presente contrato é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ROÇADA EM PASSEIOS E ÁREAS PÚBLICAS (PRAÇAS, ÁREAS VERDES E INSTITUCIONAIS), 
CANTEIROS E ACOSTAMENTOS DE VIAS PÚBLICAS, INCLUINDO NESTAS A PODA DE PEQUENOS 
ARBUSTOS QUE ENCONTRAREM-SE NAS ÁREAS A SEREM ROÇADAS, DENTRO DOS LIMITES 
TERRITORIAIS DO MUNICÍPIO DE ESTÂNCIA VELHA/RS, CONFORME ANEXO V – TERMO DE 
REFERÊNCIA. 
 
Parágrafo 1º: Todos os equipamentos mínimos necessários para a perfeita execução do objeto ora licitado, 
serão de responsabilidade da contratada. 
Parágrafo 2º: Faz parte integrante deste contrato o Processo de Licitação xxx/2023, na modalidade de 
Pregão Presencial. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA: Do Fundamento Legal 
O presente contrato tem origem em licitação, na modalidade de Pregão e se fundamenta na Lei Federal no.  
10.520/02 e dos Decretos Municipais nº 093/2014 e 094/2014, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 
8.666/93, com suas alterações posteriores. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA: Do Preço e Forma de Pagamento 
O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA os valores abaixo discriminados: 
 

Item Qtd/Un Descrição do Serviço 

   

 
Parágrafo 1°:  O pagamento será efetuado mensalmente, até o 20º dia do mês subsequente da prestação 
dos serviços, através da Secretaria da Fazenda do Município, com estrita observância da Ordem Cronológica 
e/ ou norma interna equivalente, a serem confirmados mediante a certificação da fiscalização, mediante nota 
fiscal autorizada pelo fiscal, acompanhada de planilha detalhada sobre a execução dos serviços. 
Parágrafo 2°:  Conforme Decreto Municipal 142/2022, no que se refere à retenção do IRPF nas Notas Fiscais 
a serem emitidas por força do presente contrato, a contratada deverá observar a INSTRUÇÃO NORMATIVA 
da RECEITA FEDERAL DO BRASIL Nº 1.234/2012, o ART. 64 da LEI FEDERAL Nº 9.430/1996 e o ART. 15 
da LEI FEDERAL Nº 9.249/1995. 
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CLÁUSULA QUARTA: Da Manutenção do Equilíbrio Econômico Financeiro 
O presente contrato poderá ser alterado para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente 
entre os encargos da Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração da obra, 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, conforme possibilita o art. 
65, II, d), da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
 
CLÁUSULA QUINTA:  Do Reajuste 
O contrato poderá ter seus preços reajustados pelo IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), 

ou indicador que o substitua, após 12 (doze) meses contados da data da apresentação da proposta. 

  §1°. Os preços contratados, quando sujeitos a controle oficial, poderão ser reajustados nos termos e 

prazos fixados pelo órgão controlador. 

  §2°. Objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de 

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 

impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 

configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá solicitar o realinhamento dos preços 

vigentes através de solicitação formal à Comissão de Licitações, desde que acompanhada de documentos 

que comprovem a procedência do pedido, tais como lista de preços dos fabricantes, notas fiscais de aquisição 

dos produtos, matérias-primas, componentes ou de outros documentos. 

  §3°. O realinhamento não poderá ultrapassar o preço praticado no Mercado e deverá manter a diferença 

percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de mercado vigente à época. 

  §4°. O pedido de realinhamento dos preços praticados poderá acarretar pesquisa de preços junto aos 

demais fornecedores com preços registrados podendo ocorrer substituição na ordem classificatória de 

fornecedor devido à obrigatoriedade legal de aquisição pelo menor preço. 

  §5°. O procedimento para eventuais solicitações de alteração de preços é o que segue: - Processo 

protocolado no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Estância Velha e encaminhamento ao Chefe do 

Departamento de Licitações e Contratos e à Comissão de Licitações, com todos os documentos de que trata 

o parágrafo segundo da Cláusula Terceira. 

  §6°. Independentemente do disposto no §2°. desta Cláusula Terceira,  a Comissão poderá, na vigência 
do contrato, solicitar a redução dos preços contratados, garantida a prévia defesa da CONTRATADA, e de 
conformidade com os parâmetros de pesquisa de Mercado realizada,  ou quando alterações conjunturais 
provocarem a redução dos preços praticados no Mercado nacional e/ou internacional, sendo que o novo preço 
fixado será válido a partir da publicação na Imprensa Oficial. 
 
CLÁUSULA SEXTA: Prazo 
O prazo de execução dos serviços será de 12 (doze) meses, com início na data do recebimento da ordem de 
serviço fornecida pelo fiscal do contrato, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o prazo 
máximo permitido por lei. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA: Da Dotação Orçamentária 
As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da Dotação Orçamentária n° 71730. 
 
CLÁUSULA OITAVA: Da Fiscalização 
O   CONTRATANTE exercerá ampla fiscalização   nos serviços executados pela CONTRATADA, o que, em 
hipótese alguma, a   eximirá da responsabilidade exclusiva pelos danos que causar a terceiros, seja por ato 
de dirigente, preposto ou empregado. 
Parágrafo 1º: A fiscalização do presente contrato ficará sob a responsabilidade do servidor XXX. 
 
Parágrafo 2º: O fiscal nominado no parágrafo anterior deverá historiar detalhadamente todas as ocorrências 
constatadas na prestação de serviços objeto deste contrato, que possa dar causa a atraso no cumprimento 
dos prazos ora contratados. Igualmente, deverão ser registrados todos os dias em que ocorreram chuvas ou 
outras intempéries, que impossibilitaram a prestação de serviços. 
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Parágrafo 3º: A falta de anotação no relatório/diário da prestação dos serviços pelo fiscal indicado no 
Parágrafo 1º, dos eventos de que trata o parágrafo anterior, obstaculizará eventual pedido de aditamento de 
prazo para a prestação de serviços objeto deste pacto. 
 
CLÁUSULA NONA: Do Preposto da Contratada: 
A CONTRATADA deverá manter preposto no local da obra, para representá-la na execução do contrato. Para 
tanto, nomeia o seu empregado, Sr. XXX. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA: Da Multa e Penalidade 
Pela inexecução total ou parcial da obrigação, a adjudicatária será notificada, por escrito, da aplicação de 
multa equivalente a 20% do valor total ofertado, cuja importância deverá ser recolhida no prazo de 10 (dez) 
dias contados do recebimento da notificação, junto à Sec. da Fazenda desta Prefeitura, sob pena de ser 
incursa no inciso IV, do artigo 87 da Lei 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Dos Serviços 
Fica ao encargo da CONTRATADA a admissão de pessoal para a prestação de serviços acima referidos. 
Os serviços deverão ser executados nos locais indicados pelo CONTRATANTE, por pessoal devidamente 
uniformizado. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Da Rescisão  
1. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para a Administração.  
2.Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos Incisos I a XII e XVII 
do artigo 78. 
3. Judicial, nos termos da legislação. 

  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA:  Dos Privilégios do Município 
A CONTRATADA reconhece que o CONTRATANTE compareceu nesse negócio como agente de interesse 
público, motivo por que admite que quaisquer dúvidas na interpretação deste contrato sejam dirimidas em 
favor do Município. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Das Condições de Habilitação 
A CONTRATADA é obrigada a manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de 
habilitação exigidas para a presente contratação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Casos Omissos 
Os casos omissos no presente instrumento serão resolvidos de conformidade com a Lei Federal 8.666/93, 
arts. 54 e seguintes, com alterações da Lei no. 8.883/94. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: Do Foro  
As partes contratantes elegem o foro da Comarca de Estancia Velha, para a composição de qualquer lide 
resultante deste contrato, renunciando a qualquer outro por mais privilegiado que possa ser. 
E, por estarem assim acordados e contratados, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma, na presença das testemunhas signatárias. 

 
Estancia Velha, aos.......dias do mês de.......de 20__.  

 
        DIEGO WILLIAN FRANCISCO 
                                                                                                         Prefeito Municipal 
                                                                CONTRATANTE 
 
                                                                                                                CONTRATADA 
 
 

Testemunhas: 1.___________________ 2. __________________ 
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MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
À  
Prefeitura Municipal de Estância Velha 
Rua Anita Garibaldi, 299 - Centro – Estância Velha - RS. 
Referente: Licitação  Pregão Nº. ____/____, Abertura __ de ______ de ____ às __:__ horas. 
Proponente: 
Razão Social ___________________________________  
Endereço ______________________________________  
c)Telefone____________________Email__________________________________  
d) CNPJ: ____________________________  
Assunto: PROPOSTA 
MD Pregoeiro 
Ilmos. Senhores da Equipe de Apoio 
Vimos apresentar por intermédio desta, a nossa proposta para___________________________. 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QTD VALOR 

UNIT 

VALOR  

GLOBAL 

0001 Contratação de empresa para prestação de serviços de 

roçada em passeios e áreas públicas (praças, áreas verdes 

e institucionais), canteiros e acostamentos de vias públicas, 

incluindo nestas a poda de pequenos arbustos que 

encontrarem-se nas áreas a serem roçadas, dentro dos 

limites territoriais do Município de Estância Velha/RS. 

 

Relação de serviços a serem executados: 

• Roçada em geral; 

Cortar as folhas murchas e os galhos de folhagens, quando 

necessário e quando solicitado. 

• Com autorização do Meio Ambiente, cortar galhos de 

árvores que estejam prejudicando a passagem da roçada. 

• Podar pequenos galhos de árvores, para manter seu 

crescimento sadio; 

• Podar cercas vivas e arbustos, para manter a estética da 

área. 

• Recolher as pedras soltas, que possam oferecer risco de 

acidente; 

• Varrer a área, bem como, recolher os entulhos derivados 

desses serviços; 

 

OBS.: OS SERVIÇOS SERÃO SOLICITADOS SOMENTE 

PELA SECRETARIA REQUISITANTE, COM ORDEM DE 

SERVIÇO SOLICITANDO AS ÁREAS 

CORRESPONDENTES COM CROQUI DAS 

AREASDEVENDO A EMPRESA MANTER E 

APRESENTAR PLANILHA ATUALIZADA DA ÁREA QUE 

FOI LIMPA, BEM COMO A INDICAÇÃO DA METRAGEM 

DA MESMA, DEVENDO SER APRESENTADA AO FISCAL 

DO CONTRATO PARA QUE ASSINE E DE O ACEITE DO 

SERVIÇO APÓS O MESMO TER SIDO PRESTADO. 

M² Até 

4.800.000 

M² 

Anuais 

  

EDITAL N° 002/2023, DE 03 DE JANEIRO DE 2023 
PREGÃO PRESENCIAL N°002/2023 

ANEXO II 
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Cumpre-nos informar-lhes ainda que examinamos os documentos da licitação, inteirando-nos dos mesmos 
para elaboração da presente proposta. 
E em consonância aos referidos documentos, declaramos: 
 
1 - Que estamos cientes e concordamos com os Termos do Edital em epígrafe e das cláusulas da minuta do 
contrato em anexo; 
 
2 - Que o prazo de validade da presente proposta, contados a partir da data de abertura do conjunto proposta, 
é de 60 (sessenta) dias; 
 
3 - Que nos preços apresentados já estão contemplados todos os impostos e ou descontos ou vantagens, e 
frete para o fornecimento do objeto do presente certame. 
 
Obs: O preenchimento do presente anexo acarretará a conformidade da proposta da licitante com todas as 
características do objeto e exigências constantes no edital.  
 
 
 
Local e Data. __________________________________ 
 
 
Nome, Assinatura e Carimbo da Empresa. 
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MODELO DE CREDENCIAMENTO 
 
 

 
Através do presente, credenciamos o (a) Sr.(a) __________, portador (a) da cédula de identidade nº 
__________ e do CPF nº __________, a participar da licitação instaurada pelo Município de __________, na 
modalidade de Pregão, sob o nº ___/_____, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe 
plenos poderes para pronunciar-se em nome da empresa ____________________, CNPJ nº __________, 
bem como formular propostas e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 
 
 
Local e data.  
_______________________                                                          
Nome e Assinatura do(s) dirigente(s) da empresa (firma reconhecida)  
 
Obs: 1. Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar o 
credenciamento, a falta de qualquer uma delas invalida o documento para os fins deste procedimento 
licitatório.  
 
 
2. Este credenciamento deverá vir acompanhado, obrigatoriamente, da Cópia do Contrato Social da 
Empresa, devidamente registrado, com últimas alterações; 
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO ART. 7º DA CF/1988 
 
 
 
 
 
..........................(nome da empresa).............., inscrita no CNPJ sob o nº ..................., por intermédio de seu 
representante legal, o(a) Sr(a). ................................................, CI nº .................., CPF nº 
....................................., DECLARA, para fins do Pregão Presencial nº ___/____, que não emprega menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, atendendo 
o disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/1993, acrescido pela Lei nº 9.854/1999, bem como o inciso 
XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.  
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  ). 
 
 
Estância Velha, .......... de ............................de ......... 
 
 
 
........................................................................... 
(Diretor, Sócio-gerente ou equivalente) 
Carimbo da empresa 
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TERMO DE REFERENCIA 
 
Contratação de empresa para prestação de serviços de roçada em passeios e áreas públicas (praças, áreas 
verdes e institucionais), canteiros e acostamentos de vias públicas, incluindo nestas a poda de pequenos 
arbustos que encontrarem-se nas áreas a serem roçadas, dentro dos limites territoriais do Município de 
Estância Velha/RS. 
 
Relação de serviços a serem executados: 
• Roçada em geral; 
Cortar as folhas murchas e os galhos de folhagens, quando necessário e quando solicitado. 
 
• Com autorização do Meio Ambiente, cortar galhos de árvores que estejam prejudicando a passagem da 
roçada. 
 
• Podar pequenos galhos de árvores, para manter seu crescimento sadio; 
 
• Podar cercas vivas e arbustos, para manter a estética da área. 
 
• Recolher as pedras soltas, que possam oferecer risco de acidente; 
 
• Varrer a área, bem como, recolher os entulhos derivados desses serviços; 
 
OBS.: OS SERVIÇOS SERÃO SOLICITADOS SOMENTE PELA SECRETARIA REQUISITANTE, COM 
ORDEM DE SERVIÇO SOLICITANDO AS ÁREAS CORRESPONDENTES COM CROQUI DAS 
AREASDEVENDO A EMPRESA MANTER E APRESENTAR PLANILHA ATUALIZADA DA ÁREA QUE FOI 
LIMPA, BEM COMO A INDICAÇÃO DA METRAGEM DA MESMA, DEVENDO SER APRESENTADA AO 
FISCAL DO CONTRATO PARA QUE ASSINE E DE O ACEITE DO SERVIÇO APÓS O MESMO TER SIDO 
PRESTADO. 
 
Quantidade: 4.800.000 m2 (Quatro milhões e oitocentos mil de metros quadrados) 
 
Justificativa: 
A solicitação se faz necessária pois é um serviço essencial de limpeza urbana e áreas públicas que são de 
responsabilidade do poder público municipal, para evitar a formação de viveiros e focos de insetos 
preservando assim a saúde públicas e mantendo condições normais de trafegabilidades de veículos e 
principalmente pedestres. 
 
Especificações para execução do contrato: 
a) Cada local das roçadas será registrado com fotos do antes e depois para fins de comparação será feito 
pela Secretaria de Obras e pela contratada. Bem como a emissão da ordem de serviço e cópia do croqui do 
local será feito pela Secretaria de Obras. 
 
b) Os serviços devem atender às legislações vigentes no âmbito da segurança do trabalho e meio ambiente. 
 
c) A mão de obra deve ser qualificada e especializada neste segmento de serviço; 
 
d) A execução será acompanhada pela equipe da Secretaria de Obras e responsável técnico, a fim de 
garantir a perfeita execução da mesma; 
 
e) Equipamentos de segurança (EPIs) com os respectivos C.A.s deverão estar disponíveis a todos os 
trabalhadores, fornecidos pela contratada; 
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f) A sinalização das vias onde ocorrerão as obras será de responsabilidade da contratada, e tem por 
finalidade advertir corretamente todos os usuários sobre a intervenção, proteção, regulamentar a circulação 
e outros movimentos para reduzir os riscos de acidentes.  
 
IMPORTANTE: OBRIGATÓRIO O USO DE PROTETOR MÓVEL DE ROÇAGEM COM RODINHAS TIPO 
TELA RETRÁTIL E URBANO PARA EVITAR ACIDENTES CAUSADOS POR DETRITOS LANÇADOS 
DURANTE A ROÇAGEM. 
 
g) A Gestão de resíduos, provenientes dos trabalhos realizados nas execuções de roçada, ou qualquer 
outro tipo de rejeito em decorrência deste serviço, tem seu recolhimento e coleta por conta da contratada 
em local designado pelo município. 
 
h) O transporte dos funcionários para os diversos locais de trabalho mencionados acima será sempre por 
conta da contratada. 
 
i) As ferramentas e todos insumos necessários para executar os trabalhos serão por conta da contratada, 
assim como a manutenção e reposição das máquinas e equipamentos. 
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EDITAL N° 002/2023, DE 03 DE JANEIRO DE 2023 
PREGÃO PRESENCIAL N°002/2023 

ANEXO VI 
SUGESTÃO DE PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DOS CUSTOS 

 

MÃO-DE-OBRA VINCULADA À EXECUÇÃO CONTRATUAL POR CONTRATO DE TRABALHO 

PLANILHA EXEMPLIFICATIVA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS 

Processo Nº  

Licitação Nº 

Data da apresentação da proposta (dia/mês/ano):   ___/___/_____  

Data de apresentação da proposta (mês/ano) 

Município/UF: 

Ano do Acordo, Convenção ou Sentença Normativa em Dissídio Coletivo:  

Nº de meses de execução contratual: 

Tipo de Serviço: ........ 

Base de cálculo de insalubridade (quando couber):  
(   ) Salário Mínimo    
(   ) Piso da Categoria  

Salário Normativo da Categoria Profissional: .......... 

Vinculação sindical da categoria:  ............... 

Data base da categoria (dia/mês/ano): ................. 

FUNÇÃO:  Salário 

  

MÓDULO 1 - REMUNERAÇÃO 

I
T
E
M Composição da Remuneração Valor unitário Percentual VALOR (R$) 

1 Salário base                              

2 Adicional de Periculosidade       

3 Adicional de Insalubridade        

4 Adicional Noturno        

5 Intervalo Intrajornada       

6 Súmula 444 - TST                                   

TOTAL DE REMUNERAÇÃO  

MÓDULO 2 - INSUMOS DE MÃO-DE-OBRA 

I
T
E
M 

Benefícios Mensais  Valor unitário QT VALOR (R$) 

7 Transporte                                 

8 
Auxílio alimentação (Vales, cesta 
básica etc.) 

  
                              

9 
Auxílio Creche   

  
                                   
-    
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1
0 

Assistência médica e familiar     
  

                                   
-    

1
1 

Seguro de vida, invalidez e funeral   
  

                                   
-    

1
2 

Benefício Social Familiar      
                                  

            TOTAL DE INSUMOS DE MÃO-DE-OBRA  

MÓDULO 3 - INSUMOS DIVERSOS  

I
T
E
M 

Descrição QT Valor Unitário Valor(R$) 

1
3 Uniformes      

                                   
-    

1
4 EPI´S     

                                   
-    

1
5 Outros (especificar)     

                                   
-    

TOTAL DE INSUMOS DIVERSOS  
                                   
-    

MÓDULO 4 - ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS 

 
I
T
E
M Sub módulo 4.1  

-  Encargos previdenciários, FGTS e 
Outras Contribuições 

% 

 VALOR (R$)  

1
6 Previdência Social 20,00%  
1
7 F.G.T.S. e Contribuição Social 8,00%                             

1
8 Salário Educação 2,50%                               

1
9 SESI/SESC 1,50%                               

2
0 SENAI/SENAC 1,00%                               

2
1 INCRA 0,20%                                 

2
2 

Seguro Acidente de Trabalho e FAP (RAT AJUSTADO - 
RELATÓRIO GFIP) 3,00%  

2
3 SEBRAE  0,60%                               

Total do Sub módulo 4.1 36,80%                             

I
T
E
M Sub módulo  4.2  - 13º Salário e Adicional de Férias %  VALOR (R$)  

2
4 Décimo-terceiro salário  8,33%                             

2
5 Incidência dos encargos do Sub módulo 4.1 sobre 13º Salário   3,07%                               

Total  do   Sub módulo 4.2 11,40%                             

I
T Sub módulo 4.3   - Afastamento Maternidade %  VALOR (R$)  
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E
M 

2
6 Afastamento maternidade 0,03%                                 

2
7 

Incidência dos encargos do sub módulo 4.1 sobre afastamento 
maternidade 0,01%                                 

Total do Sub módulo 4.3 0,04%                                 

I
T
E
M Sub módulo 4.4  - Provisão para Rescisão %  VALOR (R$)  

2
8 Aviso prévio indenizado 0,42%                                 

2
9 Incidência do FGTS s/aviso prévio indenizado 0,03%                                 

3
0 Multa do FGTS do aviso prévio indenizado 4,35%                               

3
1 Aviso prévio trabalhado 1,94%                               

3
2 

Incidência dos encargos do sub módulo 4.1 sobre aviso prévio 
trabalhado 0,71%                               

3
3 Multa do FGTS do aviso prévio trabalhado 0,08%                                 

 Total do Sub módulo 4.4 7,54%                             

I
T
E
M Sub módulo 4.5  

- Composição do Custo de Reposição 
do Profissional Ausente %  VALOR (R$)  

3
4 Férias + Terço Constitucional de Férias (8,33+2,78) 11,11%                             

3
5 Ausência por doença 1,66%                               

3
6 Licença paternidade 0,02%                                 

3
7 Ausências legais 0,82%                               

3
8 Ausências por Acidente de trabalho 0,03%                                 

3
9 Outros (especificar) 0,00% 

                                   
-    

Subtotal 13,64%                             

4
0 

Incidência dos encargos do Sub módulo 4.1 sobre o Custo de 
reposição do profissional ausente 5,02%                               

Total do Sub módulo 4.5 18,66%                             

I
T
E
M 

QUADRO RESUMO MÓDULO 4 - ENCARGOS SOCIAIS E 
TRABALHISTAS %  VALOR (R$)  

4
1 Encargos previdenciários, FGTS e Outras contribuições 36,80%                             

4
2 13º (décimo-terceiro) salário 11,40%                             

4
3 Afastamento maternidade 0,04%                                 
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4
4 Custo de rescisão 7,54%                             

4
5 Custo de reposição do profissional ausente 18,66%                             

4
6 Outros (especificar) 0,00% 

                                   
-    

   TOTAL ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS  74,43%  R$                    

MÓDULO 5 - CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO 

I
T
E
M 

Custos indiretos, tributos e lucro % VALOR (R$) 

4
7 Custos Indiretos ...........%                             

4
8 Lucro ...........%                             

4
9 Tributos   

                        
4.487,11  

  A COFINS - Contribuição para Seguridade Social 7,60%                             

  B PIS - Programa de Integração Social 1,65%                               

  C ISSQN - Imposto sobre Serviço de Qualquer Natureza ........%                             

  D Tributos Estaduais (Especificar) ........%   

  E Outros tributos (Especificar) ........%   

 TOTAL CUSTO INDIRETO, TRIBUTOS E LUCRO  R$                    

MÓDULO 6 - QUADRO RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO 

I
T
E
M 

DESCRIÇÃO VALOR (R$) 

5
0 Módulo 1 - Composição da Remuneração                          

5
1 Módulo 2 - Insumos de mão-de-obra                             

5
2 Módulo 3 - Insumos Diversos                                       

5
3 Módulo 4 - Encargos sociais e trabalhistas                          

Subtotal (50+51+52+53)                          

5
4 Módulo 5 - Custos indiretos, tributos e lucro                          

   VALOR TOTAL POR EMPREGADO                          

OBSERVAÇÕES: 

1 O módulo 4 - Encargos sociais e trabalhistas os percentuais incidem sobre a remuneração. 

2  O valor referente a tributos é obtido aplicando-se o percentual sobre o valor do faturamento. 

3 

Em conformidade com o entendimento consignado no ACÓRDÃO nº 3006/2010 - TCU - Plenário, 
na elaboração das propostas, as licitantes deverão observar que o AVISO PRÉVIO, considera-se 
integralmente pago no primeiro ano do contrato, devendo o percentual relativo ao aviso prévio 
ser zerado nos anos subsequentes. Contudo, mediante a nova regra para o aviso prévio, definida 
na Lei nº 12.506/11, os anos subsequentes ao primeiro ano de contrato deverão considerar 03 
dias para fins de aviso prévio até o limite de 12 dias. 



 

Rua Anita Garibaldi, 299 | Fone 51 3561-4050 | Estância Velha | RS 

www.estanciavelha.rs.gov.br 

28 

4 
Consoante jurisprudência consolidada do Tribunal de Contas da União, as licitantes deverão 
abster-se de incluir na planilha de custos e formação de preços os itens relativos à 
TREINAMENTO/CAPACITAÇÃO e/ou RECICLAGEM DE PESSOAL E RESERVA TÉCNICA.  

5 

O licitante deve preencher o item Seguro Acidente de Trabalho e FAP do submódulo 4.1 da 
planilha de custo e formação de preço com o percentual apresentado no relatório SEFIP/GFIP, 
que será comprovado mediante a apresentação do relatório GFIP ou outro documento apto a fazê-
lo no momento do envio da proposta adequada ao lancer vencedor. 

6 
Os tributos (ISS, COFINS E PIS) foram definidos utilizando o Regime de Tributação de Lucro Real, 
o licitante deve elaborar sua proposta e, por conseguinte, sua planilha, com base no regime de 
tributação ao qual estará submetido durante a execução do contrato.  

7 
Os valores e percentuais apresentados nos módulos acima referem-se ao máximo estabelecido 
pela Administração para fins de pagamento. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


